
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.576 - RJ (2009/0052318-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : A G  RIBEIRO TINTURARIA 
ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ DA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. ADMINISTRATIVO. 
SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. EXISTÊNCIA DE 
ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. TARIFA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS 
(ECONOMIAS). ILEGALIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 1.166.561/RJ). EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as questões 
levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – omissão, 
contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC. 
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo mero 
inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 
prosperar.
3. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso representativo 
da controvérsia, já firmou entendimento no sentido da ilicitude na cobrança de tarifa 
de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número de economias 
existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO 
NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE 
ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO.
1. A cobrança pelo fornecimento de água aos condomínios em que o consumo 
total de água é medido por único hidrômetro deve se dar pelo consumo real 
aferido.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento de não ser lícita a 
cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo 
número de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no 
local.
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C 
do Código de Processo Civil.
(REsp 1166561/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de outubro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.576 - RJ (2009/0052318-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : A G  RIBEIRO TINTURARIA 
ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ DA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração (fls. 441/470) opostos contra decisum assim ementado (fl. 

436):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ÚNICO HIDRÔMETRO. VÁRIAS ECONOMIAS. 
COBRANÇA. MULTIPLICAÇÃO DA TARIFA MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE SE AFERIR O CONSUMO EFETIVAMENTE 
REGISTRADO.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma 
do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos 
trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos 
infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.
2. Esta Corte consolidou a jurisprudência no sentido da impossibilidade de se 
cobrar pelo fornecimento de água e esgoto por meio multiplicação da tarifa 
mínima pelo número de economias existentes no imóvel quando existir um único 
hidômetro no local, sem considerar o consumo efetivamente registrado. 
Precedentes: EDcl no AgRg no Ag 1217700/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 21.6.2010; AgRg no Ag 1249073/RJ, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 10.3.2010; AgRg nos EREsp 555.069/RJ, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 12.5.2010; e AgRg no Ag 1174100/RJ, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 16.4.2010.
3. Agravo regimental não provido.

A parte embargante alega, em síntese, ter havido omissão, em decorrência da 

não-manifestação sobre a legalidade da cobrança de tarifa mínima, pelo fornecimento de água, 

multiplicada pelo número de economias (unidades autônomas em condomínio).

Não houve impugnação (fl. 473).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.576 - RJ (2009/0052318-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. ADMINISTRATIVO. 
SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. EXISTÊNCIA DE 
ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. TARIFA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS 
(ECONOMIAS). ILEGALIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 1.166.561/RJ). EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as questões 
levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – omissão, 
contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC. 
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo mero 
inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 
prosperar.
3. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso representativo 
da controvérsia, já firmou entendimento no sentido da ilicitude na cobrança de tarifa 
de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número de economias 
existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO 
NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE 
ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO.
1. A cobrança pelo fornecimento de água aos condomínios em que o consumo 
total de água é medido por único hidrômetro deve se dar pelo consumo real 
aferido.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento de não ser lícita a 
cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo 
número de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no 
local.
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C 
do Código de Processo Civil.
(REsp 1166561/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte embargante.
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Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, 

aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória, afirmação que se depreende dos 

incisos do próprio art. 535 do CPC. Nesse sentido:

(...), os casos previstos para manifestação dos embargos declaratórios são 
específicos, de modo que somente são admissíveis quando houver obscuridade, 
contradição ou omissão em questão (ponto controvertido) sobre a qual deveria o 
juiz ou o tribunal pronunciar-se necessariamente. Os embargos de declaração são 
espécie de recurso de fundamentação vinculada.
(DIDIER JR. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, pp. 
177 e ss.)

Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando destinada a atacar, 

especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para que se adeqüe a decisão ao 

entendimento do embargante, nem para o acolhimento de pretensões que refletem mero 

inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria já resolvida. Confiram-se os seguintes 

arestos do Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A LIDE. 
NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a 
suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. 
Não se prestam para rediscutir a lide.
2. Hipótese em que a parte embargante, sob o argumento de omissão, busca 
tão-somente reabrir discussão a respeito da verba honorária fixada, sem sequer se 
ater aos fundamentos expostos no acórdão embargado.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 499.648/MA, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe 21.8.2008)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA DOS ALUDIDOS DEFEITOS. EFEITO 
INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais 
cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 
535 do CPC. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado que 
se embarga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal recurso é 
incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes.
(...)
9. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 8.650/DF, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 
13.10.2008)
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO IMPUGNADA QUE ENTENDEU QUE A 
PRETENSÃO RECURSAL ESBARRAVA NO ÓBICE DA SUMULA 7/STJ. 
EQUÍVOCO NÃO-EVIDENCIADO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. NÃO-CABIMENTO.
1. Mostram-se incabíveis os embargos declaratórios que visam modificar julgado 
que não apresenta omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada.
2. Evidencia-se, em suas razões, que a embargante visa, ao opor os presentes 
embargos de declaração, apenas a alteração do julgado desta Corte que negou 
provimento ao agravo regimental por ela apresentado.
(...)
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 941.403/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 23.10.2008)

Assim, é de se ver que o objeto, a razão de ser dos embargos de declaração, é o 

complementar, o aclarar ou o corrigir defeitos na manifestação jurisdicional.

Eventualmente – tão-só de forma reflexa –, acolhimento do recurso pode ter por 

conseqüência uma modificação do conteúdo da decisão embargada. Ou seja, efeito infringente é 

conseqüência do acolhimento dos embargos e nunca o próprio objeto do recurso. Nesse sentido:

O objetivo e a finalidade dos embargos não podem ser a infringência; esta 
encontra-se em momento posterior ao do julgamento do mérito dos embargos: na 
conseqüência decorrente daquilo que já foi julgado (complemento da decisão 
porque supriu a omissão; aclaramento da decisão porque se resolveu a 
obscuridade e/ou contradição).
(NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo 
Civil comentado e legislação extravagante. 10. ed. rev., ampl. e atual. até 1º de 
outubro de 2007. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, pp. 907-913)

No ato decisório ora embargado, conforme transcrição parcial abaixo, houve expressa 

manifestação sobre as questões tidas por omissas. Confira-se:

Esta Corte consolidou a jurisprudência no sentido da impossibilidade de se cobrar 
pelo fornecimento de água e esgoto por meio multiplicação da tarifa mínima pelo 
número de economias existentes no imóvel quando existir um único hidômetro no 
local, sem considerar o consumo efetivamente registrado.
Vários são os precedentes. Confira-se:
ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ÁGUA – TARIFA – COBRANÇA 
INDEVIDA – AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO – TARIFA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS – EXISTÊNCIA DE 
HIDRÔMETRO – IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado na 
decisão embargada, a qual se encontra suficientemente fundamentada e em 
consonância com a jurisprudência desta Corte.
2. No acórdão embargado, a embargante teve todas as suas alegações analisadas 
pelo colegiado, as quais foram consideradas improcedentes, consoante já decidido 
na decisão do agravo de instrumento.

Documento: 1013159 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2010 Página  6 de 5



 
 

 
3.  A Segunda Turma, em 15.9.2009, por ocasião do julgamento do recurso 
especial 726.582/RJ, reafirmou a ilegalidade da cobrança da tarifa mínima de água 
com base no número de economias, sem considerar o consumo efetivamente 
registrado no hidrômetro. (REsp 726582/RJ, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Rel. p/ 
Acórdão Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15.9.2009, DJe 
28.10.2009).
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1217700/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 21.6.2010) (grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. HIDRÔMETRO ÚNICO. 
MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO PELO NÚMERO DE 
ECONOMIAS. INADMISSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem decidiu a matéria de direito de forma clara e 
fundamentada, bem como deu a prestação jurisdicional na medida da pretensão 
deduzida. Afasta-se, portanto, a alegação de ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do 
Código de Processo Civil.
2. Nos condomínios em que a quantidade de água utilizada é aferida por um único 
hidrômetro, é ilegal multiplicar o consumo mínimo pelo número de unidades 
autônomas existentes. Deve ser observado o volume real gasto.
3. Esse entendimento foi reiterado pela Segunda Turma quando do julgamento do 
Recurso Especial 726.582/RJ, de relatoria da eminente Ministra Eliana Calmon, 
oportunidade em que, no voto vencedor do Min. Herman Benjamim, se reafirmou 
ser ilegal, nos condomínios em que a quantidade de água utilizada é aferida por 
um único hidrômetro, multiplicar o consumo mínimo pelo número de unidades 
autônomas existentes, sem considerar o consumo efetivamente registrado.
4. Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 955.290/RJ, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, DJe 17/11/2009; AgRg no Ag 1207302/RJ, Rel. Ministro  
Humberto Martins, DJe 07/12/2009; AgRg no REsp 1132558/RJ, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, DJe 09/10/2009.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1249073/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
10.3.2010) (grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. DISSÍDIO 
INDEMONSTRADO.  SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO PELO NÚMERO DE 
UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). SÚMULA 168/STJ.
1. A divergência jurisprudencial se evidencia quando, da realização do cotejo 
analítico entre os acórdãos paradigma e recorrido, verifica-se a adoção de 
soluções diversas a litígios semelhantes.
Precedentes da Corte Especial: AgRg nos EREsp 800674/PE, CORTE 
ESPECIAL, DJe 22/02/2010; AgRg nos EDcl nos EREsp 997295/PE, CORTE 
ESPECIAL, DJe 03/09/2009; AgRg nos EREsp 931.812/RJ, CORTE ESPECIAL, 
DJe 07.08.2008; AgRg nos EREsp 942.463/MS, CORTE ESPECIAL, Dje 
21.02.2008.
2. In casu, a parte, ora embargante, não procedeu à comprovação do dissídio na 
forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias que 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a simples 
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transcrição das ementas dos paradigmas.
3. Ademais, revela-se manifesta a ausência de similitude fática entre os arestos 
confrontados, uma vez que o acórdão embargado analisou a legalidade da 
cobrança de tarifa mínima de água, com base no número de economias, em 
condomínios cujo consumo total de água é medido por um único hidrômetro e os 
julgados paradigmas, a seu turno, examinaram a legalidade da cobrança da taxa de 
água, pela tarifa mínima, na hipótese de registro de consumo inferior no 
hidrômetro.
4. Além disso, o entendimento assentado no acórdão embargado, no sentido de 
que nos condomínios edilícios, comerciais ou residenciais, nos quais a medição 
do consumo total de água se dá por um único hidrômetro, a fornecedora não 
pode multiplicar o consumo mínimo pelo número de unidades autônomas, quando 
possível aferir-se no faturamento do serviço, o volume efetivamente conferido, 
revela-se em perfeita consonância com a hodierna jurisprudência desta Corte 
(REsp 944142/SP, PRIMEIRA TURMA, DJ de 18.05.2009; AgRg no REsp 
966.375/RJ, SEGUNDA TURMA, DJ 01.04.2008; REsp 655.130/RJ, PRIMEIRA 
TURMA, DJ de 28.05.07). Incidência do teor da Súmula 168/STJ:"Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado." 5. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 555.069/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
12.5.2010) (grifo nosso).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE ÁGUA. CEDAE. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO 
NÚMERO DE ECONOMIAS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 165, 458 E 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. COBRANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Apreciada a questão posta a deslinde, qual seja, relativa à legalidade da 
cobrança de tarifa de água no valor da tarifa mínima multiplicada  pelo número de 
unidades existentes no imóvel, quando houver um único hidrômetro no local, não 
há falar em violação dos artigos 165, 458 e 535, inciso II, do Código de Processo 
Civil, sendo certo que os embargos declaratórios não se prestam ao reexame de 
matéria já decidida à luz dos fundamentos jurídicos invocados, tampouco para 
forçar o ingresso na instância extraordinária se não houver omissão, contradição 
ou obscuridade a serem supridas no acórdão.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento de não ser lícita a 
cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado  pelo 
número de economias existentes no imóvel, quando houver um único hidrômetro 
no local. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1174100/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
16.4.2010) (grifo nosso).

Percebe-se, portanto, que a parte embargante pretende alterar o resultado do decisum 

com a mera oposição de embargos de declaração, sendo pacífico nesta Corte Superior a rejeição 

dos embargos nestes casos. Cito precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO IMPROCEDENTE. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
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1. Não se configura ausência de prequestionamento se a matéria foi ventilada no 
acórdão proferido na Apelação. 
2. A solução correta e integral da controvérsia, com lastro em fundamento 
suficiente e em consonância com o entendimento pacificado no Tribunal, não 
configura omissão, obscuridade ou contradição. 
3. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito consubstanciada na decisão recorrida, quando 
não presentes os vícios de omissão, obscuridade ou contradição. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 803.566/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
25.8.2008) 

Logo, resta caracterizada a pretensão dos presentes embargos de declaração como 

mero rejulgamento da causa, o que não autoriza a oposição desse recurso. Nesse sentido:

O objetivo dos embargos de declaração é a revelação do verdadeiro sentido da 
decisão. Não se presta, portanto, esse recurso a corrigir uma decisão errada, 
gerando, portanto, efeito modificativo da decisão impugnada.
(WAMBIER, Luiz Rodrigues et al. Curso Avançado de Processo Civil, v. 1. 4. ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 732)

Ademais, com o fito de resolver definitivamente a presente pretensão recursal, 

informe-se que o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento, em sede de julgamento de 

recurso representativo da controvérsia, no exato sentido do acórdão embargado. Veja-se ementa 

do julgado referido:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO 
NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE 
ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO.
1. A cobrança pelo fornecimento de água aos condomínios em que o consumo 
total de água é medido por único hidrômetro deve se dar pelo consumo real 
aferido.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento de não ser lícita a 
cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo 
número de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no 
local.
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C 
do Código de Processo Civil.
(REsp 1166561/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

Dessarte, como não houve omissão no decisum embargado, REJEITO os embargos de 

declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0052318-1 Ag     1.167.576 / RJ

Números Origem:  200700151039  200813523166  200913701411

PAUTA: 19/10/2010 JULGADO: 19/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : A G  RIBEIRO TINTURARIA
ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ DA ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : A G  RIBEIRO TINTURARIA
ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ DA ROCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de outubro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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